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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da  ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria. 
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em que 
foi apreendida expressiva quantidade de droga.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
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6. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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6. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO GOMES DO PRADO de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante reitera as razões expostas na inicial aduzindo que não haveria 
fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva pois estaria fundamentada apenas 
na gravidade abstrata do delito e a quantidade de droga aprendida.

Ressalta que a decisão considerou a quantidade de drogas e uma reiteração de delito 
praticado há 12 anos atrás, tendo desconsiderado as circunstâncias favoráveis do paciente.

Pondera que o possível delito não envolve violência ou grave ameaça.
Defende que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 

responda ao processo em liberdade, além de, somente a quantidade de droga apreendida, não ser 
suficiente para manutenção da segregação extrema.

Destaca a desproporcionalidade da pedida em eventual condenação e a possibilidade 
de substituição da segregação preventiva por medidas cautelares alternativas, requerendo a 
revogação da prisão. 

Pleiteia o provimento do agravo e a concessão da liberdade provisória.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Sobre o tema, consta no acórdão combatido:

 
"[...]
É que não prospera a argumentação defensória, haja vista as circunstâncias do 
flagrante, considerados presentes, em princípio, prova da materialidade e indícios de 
autoria.
Registre-se que houve regular notificação à autoridade judicial competente, que, por 
sua vez, em audiência de custódia, bem motivou a necessidade do acautelamento 
(fls. 11/12).
Constata-se que, em verdade, com a presente impetração objetiva-se desconstituir 
decisão bem justificada, não havendo falar, por conseguinte, em falta de 
fundamentação.
Então, ao menos em sede de cognição sumária, não se vislumbra qualquer 
irregularidade na prisão em flagrante e subsequente conversão.
Outrossim, extremamente grave a conduta de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei nº 
11.343/06), mormente diante da significativa quantidade de entorpecentes 
apreendidos (mais de 9 kg de maconha).
Sopesem-se, inclusive, a forma de acondicionamento das drogas e as circunstâncias 
da prisão, tudo a indicar forte possibilidade de traficância e seriedade concreta da 
ação.
Aliás, o delito de tráfico afeta de tal forma a ordem pública, o equilíbrio social e a 
harmonia familiar que, além de assemelhado aos hediondos, é considerado 
inafiançável e insuscetível de 'sursis', graça, indulto e anistia.
Pontue-se que eventuais condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da 
prisão preventiva, tampouco têm força para ensejar a revogação da ordem, ainda mais 
quando presentes os motivos autorizadores da custódia, como na espécie.
No caso, a custódia cautelar se impõe, inclusive, porque o paciente ostenta 
apontamento criminal (fls. 42/43 autos principais), fator a indicar, em princípio, 
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nocividade à sociedade e propensão à prática delituosa.
E, como cediço, as medidas cautelares alternativas só têm lugar quando ausentes os 
requisitos da preventiva, quadro diverso daquele aqui apresentado, prescindindo-se 
do afastamento uma a uma das medidas, que claramente se mostram inadequadas e 
insuficientes para acautelar a ordem pública, ante as circunstâncias que envolvem o 
caso concreto.
Não colhe, por conseguinte, a alegação de que verificado constrangimento ilegal.
Denega-se, pois, a ordem"(e-STJ, fls. 21-22, grifou-se).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 9 kg de maconha.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade dos 
entorpecentes encontrados com os agentes, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do 
fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
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impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 
5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15019495420238260559 22757522023 22778276920238260000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO MARTINS MELO DE SOUZA
ADVOGADO : MURILO MARTINS MELO DE SOUZA - SP438931
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO GOMES DO PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO GOMES DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MARTINS MELO DE SOUZA - SP438931
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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